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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 4a VARA DE FAZENDA PÚBLICA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 2005.001.85633-8 SENTENÇA CARLOS ANDRÉ DA COSTA REIS e JOSÉ JORGE CARVALHO propuseram ação de responsabilidade civil, pelo procedimento ordinário, cumulada com obrigação e pedido de antecipação de tutela em face da COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS ¿ CEDAE. Alegam os autores que a Ré não cumpre a sua obrigação de prestadora de serviços públicos quanto ao fornecimento de bem essencial para a vida humana. Afirmam que o fornecimento de água a sua residência sempre foi muito deficitário e marcado pela irregularidade e inconstância, tendo inclusive adquirido bombas domésticas de água, para canalizar a água, o que por sua vez, exige dos autores uma vigília constante, já que o equipamento não pode ficar ligado sem que haja passagem de água. Então, em 06/09/2004, a situação piorou pelo não funcionamento da bomba d'água, o que os obrigou a comprarem carros pipas, ante a inércia da CEDAE, até que em 08/10/2004, com o conserto da bomba, o fornecimento de água voltou a ser realizado precariamente. Não obstante, as contas pelo fornecimento de água, que não era fornecida, continuavam a serem remetidas e pagas. Por tudo, requereram a inversão do ônus da prova e a procedência dos pedidos, condenando-se a Ré na obrigação de fazer consistente na regularização do fornecimento de água à sua residência, ou, alternativamente, através da entrega de caminhões pipas na razão de 48 em 48 horas, até a normalização da prestação do serviço, a condenação da Ré em devolver em dobro o valor pago, referente ao período em que o serviço deixou de ser prestado e na reparação pelos danos morais causados. Com a inicial os documentos de fls. 18/44. Contestação da CEDAE, fls. 58/63, com os documentos de fls. 64/68, aduzindo preliminarmente a ilegitimidade ativa, eis que os autores não comprovaram a sua condição de usuários dos serviços da empresa Ré, não constando em seus cadastros o nome dos mesmos, não tendo os autores provado o título da sua posse. No mérito, afirma que o serviço de abastecimento de água é feito regularmente. Contudo, o abastecimento no local da residência dos autores, sofre a incidência de problemas técnicos da rede local, gerando interrupções. Destaca que vem investindo na melhoria do sistema. Informa que os autores são cobrados pela tarifa mínima de água e encontram-se inadimplentes desde 05/12/1998. Aduz ser incabível o pedido de indenização por danos morais, ante a sua não comprovação. Por tudo, espera a improcedência dos pedidos. Manifestação da autora em réplica ¿ fls. 71/77, com os documentos de fls. 78/87. Manifestação da Ré ¿ fls. 91/190. Manifestação da parte autora em provas ¿ fls. 192/193. Manifestação do MP ¿ fls. 194/194vº. Manifestação da parte autora atendendo ao requerido pelo MP ¿ fls.199/200, com os documentos de fls. 209. Manifestação do MP ¿ fls. 210/210vº. Decisão de saneamento às fls. 212, hipótese em que foi rejeitada a preliminar de ilegitimidade ativa e deferido a inversão do ônus da prova. Manifestação da Ré pela produção de prova documental suplementar. Manifestação da Ré, fls. 221, com os documentos de fls. 222/224. Manifestação da parte autora ¿ fls. 230/232, com os documentos de fls. 233. Agravo Retido interposto pela Parte Autora ¿ fls. 237/239. Conforme certificado às fls. 244, a Ré não apresentou contra-razões ao recurso de agravo retido. Manifestação do MP pela não intervenção no feito ¿ fls. 245. É O RELATÓRIO. Passo a decidir. Pretendem, os autores a condenação da Ré na obrigação de fazer consistente na regularização do fornecimento de água à sua residência ou na condenação no fornecimento de carros pipas, bem como a devolução em dobro dos valores pagos, pelos períodos em que o serviço não foi prestado, além da condenação da Ré no pagamento em indenização por danos morais. A falha da prestação do serviço de abastecimento de água e esgoto à localidade onde residem os Autores foi admitida pela Ré. Por seu turno, determinada a inversão do ônus da prova, a Ré quedou-se silente, confirmando, desta feita, o fato constitutivo do direito autoral. Observa-se das notas fiscais de conta de água acostadas à inicial, fls. 26/41, que não obstante a não prestação do serviço, a Ré cobrou dos Autores, o que caracteriza o seu enriquecimento sem causa. Inexistente a prestação do serviço não se justifica a cobrança uma vez que a cobrança perpetrada pela Ré tem natureza jurídica de tarifa e não de taxa, sendo, pois, da sua essência a existência do serviço para justificar a contraprestação correspondente. Nesse sentido, a Jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ¿Tributário. Cobrança indevida de tarifa de esgoto. A tarifa tem como pressuposto a efetiva atividade desempenhada em favor do particular, é espécie de preço publico decorrente de uma atividade desempenhada pelo Estado.É relação jurídica contratual regulamentada pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078 de 11 de setembro de 1990). Se a perícia conclui que o esgoto sanitário é conduzido em efluentes em rede própria para estação de tratamento de esgoto (ETE), totalmente construído e operado pelo contribuinte, e em seguida lançado em local adredemente determinado, é descabida a cobrança da tarifa, agravando-se a situação se provado resta que a CEDAE não concluiu a implantação do sistema de esgotamento. A aplicação do constante do art. 9., do Decreto n. 553/76 só ocorre quando o logradouro é dotado de sistema público de esgotamento.¿ (MCG) (TJ/RJ, Apelação Cível 98.001.15220, 6ª C.C. , Rel. Des. Walter D¿Agostino, j. 27.04.99) DES. RONALDO ROCHA PASSOS - Julgamento: 30/08/2007 - TERCEIRA CAMARA CIVEL ¿EMENTA CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. CEDAE. AUSÊNCIA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. COBRANÇA. CESSAÇÃO DE COBRANÇAS. DANO MORAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. IMPOSIÇÃO PARA O INÍCIO DO SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO E ESPECIAL. CONVERSÃO EM RETIDO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO.APELOS.Legalidade da cobrança da tarifa. Cobrar a tarifa pelo serviço que presta a ré é ato regular e legal. Deixa de sê-lo, no entanto, na medida em que o serviço não é prestado, conforme afirma a própria ré: haja vista a falta de abastecimento em virtude da implantação parcial do sistema de abastecimento de águas, diante do que se tem o transbordamento do poder de polícia. Como bem se refere a r. sentença, na hipótese, a cobrança de taxas pela ré não se enquadra em nenhuma das hipóteses trazidas pela lei. Não está a ré exercendo qualquer atividade de poder de polícia, assim como o serviço público não está à disposição da autora. Ou seja, no caso em tela não há sequer potencial utilização do serviço, posto que as obras realizadas pela ré não foram concluídas [nossa ênfase].Ao que tudo está a indicar, a ré/apelante, no caso, não presta à autora o serviço que cobra, daí ser flagrante a ilegalidade da cobrança que faz desse serviço. Tal cobrança, na verdade, revela disfarçado investimento com os recursos do usuário, o que não encontra amparo legal, posto que só possa obter o retorno pelos investimentos realizados com a prestação dos respectivos serviços, estes que, por sua vez, também serão remunerados pela cobrança da tarifa dos usuários.Dano moral. Não se pode atribuir a toda sorte de cobrança potencial ofensivo à moral, ainda que aquela não tenha pertinência ou amparo legal. Mesmo a ameaça de corte do fornecimento do serviço, no caso, não tem esse efeito, uma vez que não há serviço prestado pela ré/apelante à autora, razão, aliás, da presente demanda. A autora experimentou, sem dúvida, aborrecimentos, mas longe de configuração de dano moral.Início do fornecimento de água para o imóvel da autora. Exigência que não pode ser imposta pelo Judiciário, sob pena de invasão da esfera discricionária e os critérios logísticos inerentes às obras para esse fim.Pequeno reparo de ofício no dispositivo de sentença.RECURSOS DESPROVIDOS¿. Indevida a cobrança perpetrada, urge deve ser reconhecida a inexistência da obrigação dos autores em pagar pelos serviços da Ré, que não lhe são prestados, bem como à repetição do indébito dos valores comprovadamente pagos, observada, porém, a prescrição decenal, em relação às prestações anteriores à propositura da ação. (art. 205, NCC) Quanto à repetição do indébito em dobro, não obstante a orientação firmada pela Súm. 85, deste E. Tribunal, a mais recente jurisprudência do E. STJ vem entendendo pelo seu cabimento. ¿PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. TARIFA DE ESGOTO. RESTITUIÇÃO DE QUANTIAS PAGASANTES DA PROPOSITURA DA AÇÃO. ART. 173 DO CTN. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ART. 42 DO CDC. (...) 3. No que toca à apontada ofensa ao art. 42, parágrafo único, do CDC, esta Corte já apreciou casos análogos, nos quais restou assentada a obrigatoriedade de a CEDAE restituir, em dobro, o valor indevidamente cobrado, uma vez que não configura engano justificável a cobrança de taxa de esgoto em local onde o serviço não é prestado. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, provido¿. (REsp 821634 / RJ; Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI; T1 - PRIMEIRA TURMA; 11/03/2008) Procede, portanto, a pretensão relativa à repetição do indébito em dobro. No que pertine à obrigação de fazer de fornecer o serviço, não resta dúvida de que a Ré na condição de única fornecedora do serviço em questão tem o dever de prestar-lo à população. Por seu turno, inegável que o consumidor tem o direito à prestação do serviço, o qual tem natureza de serviço público essencial e está vinculado pela sua própria natureza, à dignidade da pessoa humana. Quanto ao direito potestativo do consumidor manifestou-se o E. Superior Tribunal de Justiça em acórdão da lavara da Ministra Denise Arruda: ¿PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM ANULAÇÃO DE COBRANÇA E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. CONDOMÍNIO EDILÍCIO COMERCIAL. TARIFA MÍNIMA. LEGALIDADE (LEI 6.528/78, ART. 4º; LEI 11.445/2007, ART. 30). MULTIPLICAÇÃO DO CONSUMO MÍNIMO PELO NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS (SALAS COMERCIAIS). IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 39, V e X, do CDC, E 6º, § 1º, DA LEI 8.987/95. RESTITUIÇÃO DOS VALORES COBRADOS INDEVIDAMENTE. (...) 6. São direitos básicos do consumidor a proteção contra práticas abusivas no fornecimento de serviços e a efetiva prevenção/reparação de danos patrimoniais (CDC, art. 6º, IV e VI), sendo vedado ao fornecedor condicionar o fornecimento de serviço, sem justa causa, a limites quantitativos, exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva, bem como elevar sem justa causa o preço de serviços (CDC, art. 39, I, V e X). 7. Os usuários têm direito ao serviço público adequado, assim entendido aquele que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas (Lei 8.987/95, arts. 6º, § 1º, e 7º, I). (...)¿ (REsp 655130 / RJ, RECURSO ESPECIAL 2004/0050100-7, T1 - PRIMEIRA TURMA, 03/05/2007) A respeito, da específica falha ou falta de abastecimento do serviço pela Ré, vem se firmando a jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça no seguinte sentido: JDS. DES. JOSE ROBERTO P COMPASSO - Julgamento: 29/10/2008 - SEXTA CAMARA CIVEL ¿AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL E OBRIGAÇÃO DE FAZER. CEDAE. FALTA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. SERVIÇO PRESTADO DE FORMA PRECÁRIA. NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. PRECEDENTES TJRJ. RECURSO PROVIDO. O Fornecimento de água é um serviço essencial, não devendo ocorrer discricionariedade em torno de sua prestação. Faz-se necessária, porém, a realização de prova pericial para fins de viabilidade técnica e financeira. No caso, em sede liminar, não é possível verificar o vício do serviço. Precedentes do TJRJ. A antecipação dos efeitos da tutela só tem cabimento quando preenchidos todos os requisitos exigidos legalmente. Ausência dos requisitos, que impõe o indeferimento da liminar¿. DES. RICARDO COUTO - Julgamento: 06/11/2007 - TERCEIRA CAMARA CIVEL CEDAE - OBRIGAÇÃO DE FAZER - FALTA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA - LEGITIMIDADE ATIVA DISPONIBILIZAÇÃO DO SERVIÇO ÉM ÁREA SEM REDE DE DISTRIBUIÇÃO - NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. 1 Legitimidade da parte autora para exigir o fornecimento de água em sua residência, situada em localidade não beneficiada por aludido serviço, por se tratar de direito individual homogêneo.2 Fornecimento de água. Serviço essencial, onde não deve haver discricionariedade em torno da sua prestação. Necessidade, contudo, de realização de prova pericial para fins de checagem da viabilidade técnica e financeira. Prova que não foi requerida pela parte autora, impossibilitando, deste modo, impor a Cedae a obrigação de fazer pretendida. Precedentes do TJRJ.3 - Reconhecimento, de ofício, da legitimidade da autora. Análise do mérito, nos termos do art. 515, §3º, do CPC, para julgar improcedente o pedido. DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 24/08/2007 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. FALTA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. PEDIDO QUE OBJETIVA O-BRIGAR A CONCESSIONÁRIA A DIS-PONIBILIZAR O SERVIÇO DE ÁGUA EM LOTEAMENTO SEM REDE DE DISTRI-BUIÇÃO.1. Sentença que atende ao disposto no art. 93, IX, da CR, pois devidamente fundamentada.2. O fornecimento de água é serviço essencial e sua ausência viola o princípio da dignidade da pessoa humana.3. Entrementes, a condenação em obrigação de fazer, neste caso concreto, deve se pautar em procedimento com amplo contraditório, com oportunidade de realização de perícia técnica que avalie a possibilidade do fornecimento.4. Não se olvide, não obstante a cidade em que reside o consumidor integre a região metropolitana do Rio de Janeiro, das dificuldades que o Estado tem em garantir os direitos básicos de todos brasileiros, seja pela falta de recursos, seja pela falta de planejamento urbano.5. In casu, considerando que o local da instalação não consta dos registros da demandada, melhor que se oportunize a realização da prova pericial requerida.6. Provimento ao recurso da Cedae para anular a sentença proferida e acolher, em parte, o item 2 da pretensão recursal, permitindo a realização de prova técnica, a fim de verificar a viabilidade e o tempo estimado para a execução do serviço. Prejudicado o recurso da auto-ra. Ora, na hipótese dos autos, foi concedida à Ré a oportunidade de provar a alegação de inviabilidade técnica de prestar adequadamente o serviço no local, não obstante, quedou-se silente. Impende, portanto, concluir pela inexistência de qualquer fato técnico que justifique a irregularidade na prestação do serviço aos autores. Neste contexto, impõe-se à Ré o dever de garantir o abastecimento de água no imóvel dos Autores, mediante contraprestação, seja através da adequação técnica dos ramais que o guarnecem, seja pelo custeio de caminhões pipa, a cada 48 horas, sob pena de incidência de multa diária de R$ 500,00, igualmente mediante contraprestação, nesta hipótese equivalente ao consumo mínimo proporcional ao imóvel em questão. Finalmente, afigura-se inegável a caracterização do dano moral no presente caso, quer pela cobrança indevida sem a prestação do serviço, quer pela própria ausência do serviço, que impõe privações a qualquer pessoa. Considerando a menor extensão do dano, arbitro a reparação ao dano moral no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para os Autores. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS, declarando a ilegalidade das cobranças procedidas sem a correspondente contraprestação e condeno a Ré nos seguintes termos: 1.Repetição do indébito em dobro dos valores comprovadamente pagos pelos autores por esse serviço não prestado, observada, porém, a prescrição decenal, em relação às prestações anteriores à propositura da ação. (art. 205, NCC) Os valores serão acrescidos de correção monetária contada do seu desembolso e juros legais de 1% ao mês, estes contados da citação; 2. Na obrigação de fazer de garantir o abastecimento de água no imóvel dos Autores, mediante contraprestação, seja através da adequação técnica dos ramais que guarnecem o imóvel, seja pelo custeio de caminhões-pipa, a cada 48 horas, sob pena de incidência de multa diária de R$ 500,00, nesta hipótese, igualmente mediante contraprestação equivalente ao consumo mínimo proporcional ao imóvel objeto da lide. 3. Ao pagamento da indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para cada Autor. Verba acrescida de correção monetária contada do julgado1 e juros de mora, contados da citação. 4.Ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P.R.I. ANOTE-SE A NÃO-INTERVENÇÃO DO MP. Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 2009. MARIA PAULA GOUVÊA GALHARDO Juíza de Direito.
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